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MP e Policia ndo devem travar luta fratricida

Desde que se tem noticia da organizacdo administrativa e institucional no Brasil, alguns integrantes de
carreiras publicas, muitos del es absol utamente descompromissados com o resultado social, pugnam pelo
confronto entre elas, como se a disputa pela qualidade do trabalho interno ficasse restrita as ilagctes
cerebrinas. Pode-se dizer que € uma porcaozinha, peguenas porgdes, ou porciuncula.

N&o é atual, também, a discusséo acerca do poder investigatorio do Ministério Publico, contestado por
parte da policiajudiciéria. Todavia, antes se de adentrar a uma discusséo meramente académica, com
destaques de relevancia localizada, corporativa até, € oportuno consignar gque o Ministério Publico, na
condicéo de titular da acéo penal publica (Constituicéo Federal, artigo 129, 1), ndo € um mero espectador
dainvestigacdo a cargo da autoridade policial, podendo, por isso, ndo so requisitar diligéncias, como
realizé&as diretamente, quando elas se mostrem necessarias. Mesmo porque doutrina e jurisprudéncia
entendem que o inquérito policial € um instrumento facultativo e dispensavel para o exercicio do direito
de acéo.

Se levarmos em conta que a Carta Magna atribuiu a0 MP o poder de expedir notificagdes nos
procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informagdes e documentos para instrui-
los, naformadalei complementar respectiva (artigo 129, V1), fica claro que essa competéncia abrange
tanto a esfera civel quanto acriminal.

Conjugue-se também que o Ministério Publico recebeu, de formaampla, o controle externo da atividade
policial (artigo 129, V1I), dém de dispor que cabe ao Parquet requisitar diligéncias investigatorias e a
instauracéo de inquérito policial, e que tal sistema visaafornecer ao Ministério Publico autonomia para
aprofundar a apuracao dos fatos necessarios ao oferecimento da dendincia, por meio inclusive da
expedicdo de notificacbes para a coleta de depoimentos e que ndo ha conflito entre as normas
constitucionais indicadas, e o0 que dispde o artigo 144 da Carta, tanto porgue tais normas tém carater
principiol 6gico, como porque o artigo 144 ndo conferiu exclusividade a Policia no que diz respeito a
investigacao de infragdes penais, além do que, outras normas constitucionais fundamentam a atribuicéo
dessa competéncia ao Ministério Publico.

O artigo 127, caput, que impde ao Parquet a defesa da ordem juridica e dos interesses individuais
indisponiveis; o artigo 129, 11, que conferiu ao Ministério Pablico o dever de zelar pelo efetivo respeito
dos poderes publicos, promovendo as medidas necessarias a sua garantia; o artigo 129, 1 X, que admite
gue o Ministério Publico exerca outras funcdes compativeis com suafinalidade; o artigo 144, caput, que
indica a seguranca publica como dever do Estado e direito e responsabilidade de todos; e os artigos. 1°,
3° e 5°, que cuidam dos direitos fundamentais, da dignidade humana e da cidadania, j& que a persecucéo
penal répida e eficiente € exigida por esses bens constitucionais.

No ambito da ordem infraconstitucional, aLei Organica Nacional do Ministério Puablico (Lei 8.625 de
1993), em seu artigo 26, |, “a’ e“b”, prevé a expedicao de notificagdes para colher depoimento ou
esclarecimentos, bem como arequisicéo de informacfes, exames periciais e documentos de autoridades
e 6rgdos publicos.
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Em homenagem a oportunidade, merece ser elencado que ainvestigacéo pelo Ministério Pablico tem um
carater subsidiario e sera empregada apenas quando for necessario, de modo que a competéncia da
Policia ndo é subtraida. De todo modo, o sistema pelo qual se atribui com exclusividade a policiaa
investigacdo criminal, reservando-se ao Ministério Publico afuncéo de mero repassador de provas, é
anacronico e contraproducente. A atuacéo direta do Ministério Publico nesse particular pode conferir
maior celeridade a atividade investigatoria, permitindo ademais o contato pessoal do agente do Parquet
com aprova e facilitando aformagéo da opinio delicti.

Além disso, diversas situacfes recomendam aintervencdo do Ministério Pablico por sua independéncia
em relacdo aos poderes estatais, pois ndo € raro apurar-se 0 envolvimento de policiais em episodios de
COrrupcao ou mesmo com o crime organizado, ou com fregiiéncia os abusos praticados contra os
cidadaos.

As singelas argumentagdes, com a devida vénia, colocam por terra qualquer afirmacgéo de que a
investigacao criminal foi reservada, pela Constituicdo Federal, a Policia Judiciaria (Policia Civil estadual
e Policia Federal), sendo ilegitimo e inconstitucional o desempenho detal atividade pelos membros do
Ministério Publico, que assim agindo estariam usurpando atribuicdo que ndo lhesfoi deferida. Aliés, tais
posicoes se encontram alinhadas em parecer da lavra do eminente jurista Luis Roberto Barroso, em
janeiro de 2004, por solicitacdo do entdo ministro Nilmério Miranda, secretério especial dos Direitos
Humanos.

Tais consideracdes, a meu ver, mereciam ter sido feitas, antes de reiterar um paragrafo ja alinhado
acima: “ainvestigacéo pelo Ministério Publico tem um carater subsidiario e sera empregada apenas
guando for necessario, de modo que a competéncia da Policia ndo € subtraida’. Este, por si 0, ja
evidencia ainexisténcia de qualquer sentido beligerante por parte do Ministério Publico, que nunca
almejou a presidéncia do inquérito policial e muito menos pretendeu aijar a Policia Judiciaria de téo
relevante funcéo, mas enxerga, assim como toda a sociedade brasileira, a necessidade, subsidiariamente,
de deter o poder investigatorio.

A importancia social dessa atividade, que transcende a simples olhadela, deveria servir de orgulho para
ambas as institui¢oes, que recebem da mesma fonte e tem como desiderato servir a sociedade brasileira
O gesto de maos abertas, que deve ser perene, € o melhor caminho a ser seguido por entidades e

institui cBes que representam agentes publicos, cujos interesses comuns superam, e muito, as reduzidas
divergéncias, porcilnculas, gquase nada.

Por isso, ficaram estarrecidos os membros do Ministério Publico, bem como a quase totalidade dos
integrantes da Policia Judiciéria, com o titulo do artigo publicado na Consultor Juridico, em 3 de
janeiro: Ministério Publico fecha Congresso e debocha do STF. Artigo escrito, ao que consta, por um
delegado federal. Exceto pelo titulo polémico, mas vazio de contetido, inoportuno e desprezivel na
forma, e pelas infamantes inverdades contidas contra os membros do Ministério Publico brasileiro.
Transcende dali a vontade inequivoca do autor em buscar uma luta fratricida entre os integrantes das
duas carreiras. Certamente ficara frustrado, pois a responsabilidade que deve pautar o relacionamento da
Policia Judiciaria com o Ministério PUblico — e agui se leia alealdade das entidades representativas de
classe, ndo podera ser af etada por idéias menores, pois 0 maisimportante da vida ndo é a situagdo em
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gue estamos, mas a dire¢cdo para a qual nos movemos.

Por derradeiro, ndo sei se € 0 caso, mas na maioria das vezes as agressdes tém origem dagueles de se
encontram confortavel mente instalados em gabinetes, assessorando, e tem tempo disponivel para
escrever, sem antes se informar. Se o autor tivesse 0 minimo de prudéncia para conhecer a opinido
interna, saberia que Federac@o Nacional dos Policiais Federais (Fenapef) entidade que congrega 27
sindicatos estaduais e do Distrito Federal, representando mais de 12 mil servidores de todas as categorias
funcionais do Departamento de Policia Federal, reunida em assembl éia extraordinaria realizada em
Brasilia no dia 30 de junho de 2004, por decisdo unanime do seu Conselho de Representantes, aprovou
Moc&o de Apoio as atribuigdes investigatorias do Ministério Publico.

Longe dasidéias da“ porcéozinha’ beligerante — que existe em todas, rigorosamente em todas
instituices — aguela entidade representativa, ao emitir a nota em questdo, da umalicdo de respeito,
humildade e espirito de servir, sustentando que “acima de vaidades, monopdlios e estrelismos deve estar
sempre, o cidadéo, que espera da Policia e do Ministério Publico eficiéncia e competéncia, para, lado a
lado, atuarem na busca de Justica’. Trata-se de significativa porgdo. E o quantis satis.
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